PARECER Nº1500, DE 2015

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 329, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Francisco Campos Tito, o projeto em epígrafe dispõe sobre a realização de testes vocacionais gratuitos para todos os alunos do ensino médio da rede pública estadual de ensino. 

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece prosperar, uma vez que o teste vocacional representa uma técnica utilizada para evidenciar interesses e aptidões de um indivíduo, com o intuito de indicar uma ou mais vocações, isso é, a área em que o testado apresenta um pendor ou disposição natural para o êxito pessoal e profissional. 

Desse modo, mostra-se conveniente a iniciativa em comento, pois disponibiliza o acesso ao teste vocacional por parte dos alunos de ensino médio da rede pública estadual, que é justamente a etapa da vida escolar em que o estudante opta entre os vários cursos disponíveis nas faculdades, situação para a qual o autoconhecimento acerca de habilidades ou gostos pessoais se mostra relevante.  

No entanto, entendemos que a gestão da rede escolar compete ao Poder Executivo, que irá aplicar a medida ora propugnada sob o viés técnico, inclusive com vistas aos objetivos delineados. Por tal motivo, propomos a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 2° do Projeto de Lei n° 329, de 2013, a seguinte redação:

“Artigo 2° – As condições técnico-operacionais e os objetivos específicos dos testes vocacionais, aplicados de acordo com esta lei, serão definidos pelo Poder Executivo e seus órgãos técnicos.”

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 329, de 2013, com a emenda ora proposta.

a) Carlos Neder – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 2/10/2013.

a) João Paulo Rillo – Presidente

João Paulo Rillo – Carlos Giannazi – Carlos Neder – Alcides Amazonas – Adilson Rossi – José Bittencourt 
